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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 929/2008
de 19 de Agosto

Pela Portaria n.º 456/2002, de 23 de Abril, alterada pelas 
Portarias n.os 792/2003 e 104/2006, respectivamente de 
13 de Agosto e de 6 de Fevereiro, foi concessionada ao 
Clube de Caçadores Fernandense a zona de caça associa-
tiva do Redondo (processo n.º 2854 -DGRF), situada nos 
municípios de Almodôvar e de Ourique.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos sitos no município 
de Almodôvar.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Gomes Aires, município de 
Almodôvar, com a área de 7 ha, ficando a mesma com a 
área total de 1415 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 1 de 
Agosto de 2008. 

  

 Portaria n.º 930/2008
de 19 de Agosto

Pela Portaria n.º 299/2002, de 19 de Março, alterada pela 
Portaria n.º 1025/2004, de 9 de Agosto, foi concessionada 

à Associação de Caçadores e Pescadores da Freguesia de 
São Pedro de Solis a zona de caça associativa do Moinho 
Velho (processo n.º 2789 -DGRF), situada nos municípios 
de Mértola e Almodôvar.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos, sitos na freguesia de São Pedro de Solis, municí-
pio de Mértola, com a área de 55 ha, ficando a mesma com 
a área total de 434 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 1 
de Agosto de 2008. 

  

 Portaria n.º 931/2008

de 19 de Agosto

Pela Portaria n.º 600 -G/96, de 22 de Outubro, foi re-
novada ao Clube de Caçadores de Ançã a zona de caça 
associativa (processo n.º 467 -DGRF), situada no município 
de Cantanhede, válida até 22 de Outubro de 2008.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto nos artigos 37.º e na alínea a) do artigo 40.º 
e no artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro:
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Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de 12 anos, renováveis por períodos de igual duração, a 
concessão da zona de caça associativa de várias proprieda-
des (processo n.º 467 -DGRF), abrangendo vários prédios 
rústicos, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante, sitos na freguesia de Ançã, mu-
nicípio de Cantanhede, com a área de 1349 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 23 de 
Outubro de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 1 
de Agosto de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 932/2008
de 19 de Agosto

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a 
ANICP — Associação Nacional dos Industriais de Con-
servas de Peixe e a FESAHT — Federação dos Sindicatos 
da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo 
de Portugal e outras, publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 14, de 15 de Abril de 2008, abrangem as 
relações de trabalho entre empregadores que se dediquem 
à indústria de conservas de peixe por azeite, molhos e 
salmoura e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros re-
presentados pelas entidades que o outorgaram.

A FESAHT requereu a extensão da convenção a todas 
as empresas não filiadas na associação de empregadores 
outorgante que, na área da sua aplicação, pertençam ao 
mesmo sector económico e aos trabalhadores ao seu ser-
viço das mesmas profissões e categorias profissionais não 
representados pelas associações sindicais outorgantes.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de ava-
liação do impacte da extensão da tabela salarial teve por base 
as retribuições efectivas praticadas no sector abrangido pela 
convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2005 e ac-
tualizadas com base no aumento percentual médio ponderado 
das tabelas salariais das convenções publicadas em 2006 e 
2007. Os trabalhadores a tempo completo do sector, com 
exclusão dos aprendizes e praticantes, são cerca de 1041, dos 
quais 763 (73,3 %) auferem retribuições inferiores às da con-
venção, sendo que 62 (6 %) auferem retribuições inferiores às 
convencionais em mais de 6,8 %. São as empresas do escalão 
de 51 a 200 trabalhadores que empregam o maior número de 
trabalhadores com retribuições inferiores às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, o subsídio de refeição em 
7,4 %. Não se dispõe de dados estatísticos que permitam ava-
liar o impacte desta prestação. Considerando a finalidade da 
extensão e que a mesma prestação foi objecto de extensões 
anteriores, justifica -se, também, incluí -la na extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido, a extensão assegura para 
a tabela salarial e para o subsídio de refeição retroactivi-
dade idêntica à da convenção.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano social, 
o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos 
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções colectivas nas regiões autónomas compete 
aos respectivos governos regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável ao território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 25, de 8 de Julho de 
2008, à qual não foi deduzida oposição.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n. os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

As condições de trabalho constantes das alterações do 
contrato colectivo de trabalho entre a ANICP — Associa-
ção Nacional dos Industriais de Conservas de Peixe e a 
FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, Ali-
mentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outras, 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 14, de 15 de 
Abril de 2008, são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos na associação de empregadores outorgante que se de-
dicam à indústria de conservas de peixe por azeite, molhos 
e salmoura e trabalhadores ao seu serviço, das profissões 
e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na 
associação de empregadores outorgante que exerçam a activi-
dade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao 
seu serviço das mesmas profissões e categorias profissionais 
não representados pelas associações sindicais outorgantes.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e o subsídio de refeição produzem 
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2008.




